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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 89/2007
de 30 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de tenente -general 
do major -general Duarte Manuel Alves dos Reis, efectua da 
por deliberação de 6 de Agosto de 2007 do Conselho de 
Chefes de Estado -Maior e aprovada por despacho do Mi-
nistro da Defesa Nacional de 9 do mesmo mês.

Assinado em 22 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 90/2007
de 30 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de tenente -general do 
major -general Joaquim Formeiro Monteiro, efectuada por 
deliberação de 6 de Agosto de 2007 do Conselho de Chefes 
de Estado -Maior e aprovada por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional de 9 do mesmo mês.

Assinado em 22 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 91/2007
de 30 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de tenente -general 
do major -general Manuel António Meireles de Carvalho, 
efectuada por deliberação de 6 de Agosto de 2007 do Con-
selho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por despa-
cho do Ministro da Defesa Nacional de 9 do mesmo mês.

Assinado em 22 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA JUSTIÇA E DA SAÚDE

Portaria n.º 1002/2007
de 30 de Agosto

O regime jurídico dos internatos médicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, de 6 de 

Janeiro, e 60/2007, de 13 de Março, redefiniu o regime jurí-
dico da formação médica após a licenciatura em Medicina, 
criando um processo único de formação médica especializada.

Dada a especificidade dos serviços médico -legais, 
mas considerando a necessidade de articulação do pro-
cesso formativo especializado em medicina legal com o 
regime jurídico dos internatos médicos, veio o Decreto-
-Lei n.º 3/2006, de 3 de Janeiro, conferir nova redacção 
ao artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 11/98, de 24 de Ja-
neiro, que estabelece os termos da realização do inter-
nato complementar em medicina legal, permitindo deste 
modo a uniformização dos procedimentos e exigências 
do ensino médico, e deferir para diploma próprio a re-
gulamentação do programa e duração da formação es-
pecializada, a sua avaliação final, o reconhecimento dos 
serviços idóneos para a sua frequência, as transferências 
e equivalências, identificando, para o efeito, as entida-
des tutelares que devem aprovar o referido regulamento.

Por seu turno, a Portaria n.º 183/2006, de 22 de Feve-
reiro, aprovou o novo Regulamento do Internato Médico, 
através do qual se regulamentam as matérias definidas no 
regime jurídico dos internatos médicos, nomeadamente 
a composição, nomeação, competência e funcionamento 
dos órgãos do internato médico, reconhecimento de ido-
neidade e capacidade formativa dos serviços, condições 
de acesso e formas de vinculação, regimes e condições 
de trabalho, transferências de serviço e mudanças de 
área profissional, processo de avaliação e atribuição de 
equivalências. No Regulamento do Internato Médico, 
estabelece -se o acolhimento das especificidades do inter-
nato médico de medicina legal em regulamento próprio.

Importa, pois, proceder à regulamentação anunciada, o 
que agora se cumpre.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de Maio, e foram ouvidos a Ordem dos 
Médicos e o Conselho Médico -Legal.

Assim:
Em cumprimento do n.º 2 do artigo 74.º do Decreto -Lei 

n.º 11/98, de 24 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 3/2006, de 3 de Janeiro, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças, da Justiça 
e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

É aprovado o Regulamento do Internato Médico da 
Especialidade de Medicina Legal que consta do anexo do 
presente diploma e dele faz parte integrante.

Artigo 2.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 247/98, de 21 de Abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 10 de Agosto de 2007. — Pelo Ministro 
da Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues, Secre-
tário de Estado Adjunto e da Justiça, em 10 de Agosto de 
2007. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, 
Secretário de Estado da Saúde, em 17 de Agosto de 2007.
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ANEXO

REGULAMENTO DO INTERNATO MÉDICO DE MEDICINA LEGAL

CAPÍTULO I 

Princípios gerais

Artigo 1.º
Regime do internato médico de medicina legal

O internato médico de medicina legal rege -se pelo 
Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, de 6 de 
Janeiro, e 60/2007, de 13 de Março, e pelo Regulamento 
anexo à Portaria n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, com 
as especificidades constantes do presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Responsabilidade pela formação médica

Artigo 2.º
Órgãos específicos do internato médico de medicina legal

1 — São órgãos específicos do internato médico de 
medicina legal:

a) A coordenação nacional da área profissional de medi-
cina legal;

b) As coordenações do internato médico de medicina 
legal, uma por cada delegação do Instituto Nacional de 
Medicina Legal, I. P. (INML, I. P.)

2 — O coordenador nacional da área profissional de 
medicina legal integra o Conselho Nacional do Internato 
Médico (CNIM).

3 — Os coordenadores do internato médico de medicina 
legal integram as comissões regionais do internato médico, 
bem como a comissão executiva da respectiva área (Norte, 
Centro e Sul).

Artigo 3.º
Nomeação dos titulares dos órgãos específicos 

do internato médico de medicina legal

1 — O coordenador nacional da área profissional de 
medicina legal é nomeado pelo conselho directivo do 
INML, I. P.

2 — Os coordenadores do internato médico de medi-
cina legal nas Delegações do Norte, do Centro e do Sul 
são nomeados pelo conselho directivo do INML, I. P., sob 
proposta dos respectivos directores.

Artigo 4.º
Competências dos órgãos específicos 

do internato médico de medicina legal

1 — O coordenador nacional supervisiona, articula e 
coordena a actividade dos coordenadores do internato 
médico de medicina legal.

2 — As competências dos coordenadores do internato 
médico de medicina legal são as referidas no artigo 14.º 
do Regulamento aprovado pela Portaria n.º 183/2006, de 
22 de Fevereiro.

Artigo 5.º
Remuneração dos titulares de órgãos específicos 

do internato médico de medicina legal

Os titulares dos órgãos específicos do internato médi co 
de medicina legal são remunerados nos termos do diplo ma 
que aprova o regime jurídico da formação médica.

Artigo 6.º
Orientadores de formação

1 — Em cada delegação do INML, I. P., os médicos 
internos de medicina legal têm um orientador de formação 
no serviço de clínica forense e outro no serviço de patolo-
gia forense, a quem compete a orientação personalizada 
e permanente da formação e a sua integração nas equipas 
de trabalho, de investigação e ensino, de acordo com os 
programas de formação.

2 — Os orientadores de formação são nomeados pelo 
director da delegação do INML, I. P., de entre médicos 
da carreira médica de medicina legal, sob proposta do 
coordenador do internato médico da respectiva delegação.

3 — Os responsáveis de estágio do internato médico de 
medicina legal são nomeados pelo coordenador do inter-
nato médico desta especialidade, sob proposta do director 
ou do responsável pelo serviço.

CAPÍTULO III

Programa de formação

Artigo 7.º
Programa de formação do internato médico de medicina legal

O programa de formação do internato médico de medi-
cina legal é aprovado por portaria do Ministro da Justiça, 
sob proposta da Ordem dos Médicos, ouvido o CNIM, 
devendo ser revisto de cinco em cinco anos.

Artigo 8.º
Planeamento das actividades formativas

De acordo com o programa de formação aprovado, o 
planeamento das actividades e dos estágios dos médicos 
internos do internato médico de medicina legal é preparado 
pelos coordenadores, com a colaboração dos orientadores 
de formação e do próprio médico interno.

Artigo 9.º
Programas em investigação médico -legal

1 — Os médicos do internato médico podem ter acesso 
a programas de investigação científica médico -legal, in-
cluindo programas doutorais, desde que autorizados pelo 
conselho directivo do INML, I. P.

2 — A realização dos programas de investigação a que 
se refere o número anterior integra -se no internato médico 
e não implica necessariamente o aumento da respectiva 
duração, não podendo, contudo, pôr em causa a obtenção 
e avaliação dos conhecimentos e aptidões inerentes ao 
exercício especializado para o qual o respectivo internato 
habilita.

3 — Os médicos do internato médico podem ter acesso 
a programas de investigação visando o doutoramento na 
área médica, em termos a definir por portaria conjunta dos 



Diário da República, 1.ª série — N.º 167 — 30 de Agosto de 2007  5961

Ministérios da Justiça e da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior.

4 — A realização dos programas de investigação a que 
se refere o número anterior não prejudica a frequência do 
internato médico, podendo ocorrer interpolada ou concomi-
tantemente, reflectindo -se no prolongamento do internato 
médico, de modo a não pôr em causa a obtenção dos conhe-
cimentos e aptidões inerentes ao exercício especializado 
para o qual o respectivo internato habilita.

CAPÍTULO IV

Idoneidade formativa

Artigo 10.º
Serviços idóneos e estabelecimentos de formação

1 — O internato médico de medicina legal realiza -se 
nos serviços do INML, I. P., reconhecidos como idóneos 
pela Ordem dos Médicos e tendo em conta a respectiva 
capacidade formativa.

2 — Os internos podem frequentar estágios, partes de 
estágio ou actividades formativas em estabelecimentos 
diferentes daqueles em que foram oficialmente colocados 
desde que seja reconhecida, a esses serviços, idoneidade 
e capacidade formativa.

Artigo 11.º
Critérios de idoneidade

Os critérios para a determinação de idoneidade dos 
serviços do INML, I. P., são definidos até 30 de Setembro 
de cada ano, pela Ordem dos Médicos, com a colaboração 
do CNIM, sendo a sua divulgação assegurada, durante o 
mês de Outubro, pela Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P.

Artigo 12.º
Processo de reconhecimento de idoneidade

1 — O reconhecimento de idoneidade dos serviços do 
INML, I. P., é feito por despacho do Ministro da Justiça, 
sob proposta da Ordem dos Médicos, ouvido o Conselho 
Médico -Legal.

2 — Para efeito do disposto no número anterior:

a) As delegações do INML, I. P., enviam às comissões 
regionais do internato médico, através dos coordenadores 
do internato médico de medicina legal, até 1 de Março de 
cada ano, os formulários de caracterização dos serviços 
onde o internato pode decorrer;

b) As comissões regionais dos internatos médicos reme-
tem os formulários à Ordem dos Médicos, que, em cola-
boração com o CNIM, elabora as propostas de reconheci-
mento de idoneidade dos serviços.

Artigo 13.º
Capacidade formativa

1 — A capacidade formativa dos serviços está depen-
dente da sua idoneidade e corresponde ao número máximo 
de médicos internos que podem receber, simultaneamente, 
formação.

2 — Para cada delegação do INML, I. P., o conselho 
directivo do INML, I. P., fixa o número máximo total de 
médicos internos a admitir na formação.

3 — As capacidades formativas das delegações são 
revistas anualmente, antes da abertura do concurso de 
ingresso no internato médico.

4 — Uma vez autorizadas as capacidades formativas 
pelo Ministro da Justiça, o CNIM apresenta ao presidente 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., até ao 
final do mês de Junho de cada ano, o mapa de distribuição 
de vagas por delegação do INML, I. P.

CAPÍTULO V

Ingresso no internato médico

Artigo 14.º
Ingresso no internato médico de medicina legal

O ingresso no internato médico de medicina legal faz -se 
de acordo com o estabelecido no Regulamento aprovado 
pela Portaria n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, nomeada-
mente no capítulo VI, com as devidas adaptações.

CAPÍTULO VI

Regime e condições de trabalho

Artigo 15.º
Remuneração e suplementos

1 — Os internos de medicina legal são remunerados 
de acordo com o regime que vigorar para os internatos 
médicos.

2 — Após dois anos de frequência de formação, os 
médicos do internato médico de medicina legal podem, 
mediante parecer favorável do coordenador do internato 
na delegação respectiva, integrar a escala destinada à rea-
lização de perícias urgentes, auferindo o correspondente 
suplemento remuneratório.

3 — Os encargos decorrentes das remunerações e dos 
suplementos referidos nos números anteriores são supor-
tados pelo orçamento do INML, I. P.

Artigo 16.º
Responsabilidade pela remuneração e encargos

Para além das remunerações base, os encargos com 
os suplementos a que os membros dos órgãos do inter-
nato de medicina legal e os orientadores de formação 
tenham direito pelo exercício dessas funções, designada-
mente ajudas de custo e subsídios de transporte, são da 
responsabilidade dos estabelecimentos a que pertençam.

Artigo 17.º
Adiamento do início do internato

1 — Os médicos admitidos à frequência do internato 
médico de medicina legal podem, desde que o requeiram, 
e ouvido o CNIM, ser autorizados pelo conselho directivo 
do INML, I. P., a adiar o início do internato por motivo de 
doença, maternidade e paternidade, prestação de serviço 
militar ou cívico, ou de força maior, devida e tempesti-
vamente justificado e aceite, ficando a sua vaga cativa.
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2 — Estes médicos devem iniciar funções no dia se-
guinte ao da cessação do impedimento, salvo nos casos 
justificados por prestação de serviço militar ou cívico, em 
que o início de funções pode verificar -se até 30 dias após 
a data da cessação do impedimento.

3 — Sobre a decisão do conselho directivo do INML, 
I. P., é dado conhecimento à Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P.

Artigo 18.º
Interrupção do internato

1 — Em casos excepcionais, nomeadamente os relacio-
nados com actividades desportivas de alta competição ou 
de relevante natureza cultural ou humanitária, mediante 
requerimento dos médicos internos, pode ser autorizada 
a interrupção da frequência do internato, com os efei-
tos previstos para a licença sem vencimento por um ano.

2 — A interrupção do internato não poderá, em qualquer 
caso, prejudicar a duração total da formação prevista no 
programa do internato médico de medicina legal.

3 — Os pedidos de interrupção do internato devem con-
ter os motivos que os fundamentam e carecem de autoriza-
ção do Ministro da Justiça, mediante parecer do conselho 
directivo do INML, I. P., e do CNIM.

Artigo 19.º
Transferências

1 — A formação dos médicos internos do internato 
médico de medicina legal deve ser concluída, preferen-
cialmente, na delegação do INML, I. P., em que os internos 
foram colocados por concurso.

2 — A transferência para outra delegação do INML, 
I. P., pode ocorrer, a título excepcional, nos seguintes casos:

a) Na sequência da perda de idoneidade ou capaci-
dade formativa dos serviços, sendo o interno colocado na 
dele gação que para tanto revelar capacidades formativas 
adequadas;

b) A requerimento do médico interno, desde que se 
verifique um motivo relevante e exista parecer favorável 
das delegações de colocação e de destino.

3 — A transferência de delegação implica a transmissão 
da titularidade do contrato administrativo de provimento 
para a delegação de destino, com dispensa de qualquer 
formalidade.

4 — As transferências a que se referem os números an-
teriores são autorizadas pelo conselho directivo do INML, 
I. P.

Artigo 20.º
Comissões gratuitas de serviço

1 — As condições de concessão de comissões gratuitas 
de serviço durante o internato médico de medicina legal são 
as previstas na secção IV do capítulo VII do Regulamento 
aprovado da Portaria n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, com 
as alterações constantes do número seguinte.

2 — As comissões gratuitas de serviço são concedi-
das:

a) Pelo conselho directivo do INML, I. P., ouvido o co-
ordenador nacional do internato médico, quando as acções 
de formação a frequentar não ultrapassem os 30 dias úteis 
por ano;

b) Pelo Ministro da Justiça, nos casos em que seja exce-
dido o limite referido na alínea anterior, sob proposta do 
CNIM e com parecer técnico da Ordem dos Médicos.

CAPÍTULO VII

Sistema de avaliação e aproveitamento no decurso 
do internato médico de medicina legal

Artigo 21.º
Avaliação contínua

1 — A avaliação do aproveitamento do interno é contí-
nua e de natureza formativa, de acordo com o preceituado 
no Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, de 
6 de Janeiro, e 60/2007, de 13 de Março, no Regulamento 
aprovado pela Portaria n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, 
e neste Regulamento.

2 — A avaliação contínua do desempenho compete ao 
orientador de formação e é formalizada através de relatório 
padrão anual.

3 — O resultado da avaliação do desempenho do interno 
deve ser comunicada aos coordenadores no prazo de oito 
dias após a avaliação.

4 — A avaliação de conhecimentos realiza -se por cada 
período de 12 meses de internato, e consistirá na aprecia-
ção e discussão do relatório anual de actividades, salvo o 
disposto no número seguinte.

5 — A avaliação de conhecimentos no final dos está-
gios de clínica forense e patologia forense consistirá em:

a) Apreciação e discussão do relatório anual de actividades;
b) Apreciação e discussão de uma prova prática, que 

consistirá na realização de um exame de clínica forense 
ou de patologia forense, e elaboração do respectivo rela-
tório.

6 — Os estágios obrigatórios e opcionais serão ava-
liados conjuntamente com a mais próxima avaliação de 
conhecimentos, com base no relatório de actividades.

7 — A avaliação de conhecimentos compete aos respec-
tivos coordenadores de internato e a dois orientadores de 
formação, designados pelo director da respectiva delega-
ção, sendo um deles o orientador de formação do interno 
que está a ser avaliado.

8 — O interno que revele aptidão na avaliação de de-
sempenho e de conhecimentos transitará para o período 
seguinte, ou de um estágio para outro estágio.

Artigo 22.º
Falta de aproveitamento na avaliação, repetição e compensação

1 — A falta de aproveitamento em período de formação 
sujeito a avaliação, a repetição de um estágio conside-
rado sem aproveitamento e a compensação de um perí-
odo de formação são reguladas pelo disposto na norma 
do artigo 73.º do Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro.

2 — Após aplicação do estabelecido na norma referida 
no número anterior, o CNIM pode propor ao conselho di-
rectivo do INML, I. P., a exclusão de um médico interno de 
medicina legal, esgotadas todas as possibilidades de prosse-
guimento adequado do internato médico de medicina legal.

3 — Da decisão tomada cabe recurso para o Ministro 
da Justiça.
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CAPÍTULO VIII

Avaliação final

Artigo 23.º
Avaliação somativa

1 — A avaliação final dos internos de medicina legal 
é feita de acordo com o preceituado no Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, de 6 de Janeiro, e 
60/2007, de 13 de Março, no Regulamento anexo à Portaria 
n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro, e neste Regulamento.

2 — A avaliação final consta de três provas públicas: 
discussão curricular, prova prática e prova teórica.

3 — Existem duas épocas de avaliação final: a de Janeiro 
e a de Junho, que devem ser dadas por concluídas, respec-
tivamente, até ao final de Fevereiro e até ao final de Julho.

4 — Os médicos internos devem apresentar -se à pri-
meira época de avaliação imediatamente a seguir à con-
clusão, com aproveitamento, da formação.

5 — A apresentação à avaliação final em época diferente 
é admissível por motivo de força maior, mediante pedido 
devidamente fundamentado, estando sujeita a autorização 
do conselho directivo do INML, I. P., após parecer do 
CNIM.

Artigo 24.º
Júri

1 — O júri da avaliação final é de âmbito nacional, 
composto por um presidente, quatro vogais efectivos e 
dois vogais suplentes, nomeados pelo conselho directivo 
do INML, I. P.

2 — Os orientadores de formação de clínica forense e 
de patologia forense do médico interno são obrigatoria-
mente vogais efectivos do júri, sendo os restantes vogais 
indicados pela Ordem dos Médicos de entre os inscritos no 
colégio da especialidade, pertencentes à carreira médica 
de medicina legal e alheios à delegação onde decorrem 
as provas.

Artigo 25.º
Prova prática

1 — A prova prática destina -se a avaliar a capacidade 
do interno para resolver problemas e lidar com as situações 
do âmbito da medicina legal e consiste em:

a) Realização de um exame de clínica forense, elabo-
ração do respectivo relatório e sua discussão;

b) Realização de uma autópsia médico -legal, elaboração 
do respectivo relatório e sua discussão.

2 — Todas as provas práticas devem cumprir os prin-
cípios éticos aplicáveis, nomeadamente o consentimento 
do examinado no exame de clínica forense.

3 — Aplicam -se as seguintes regras à prova prática:
a) Os exames de clínica forense devem ser sorteados 

no próprio dia em que se realiza a prova;
b) A realização do exame de clínica forense e da autópsia 

é efectuada na presença de, pelo menos, metade do número 
de vogais efectivos do júri, incluindo obrigatoriamente um 
dos vogais alheio à delegação;

c) Cada um dos exames não poderá exceder a duração 
de duas horas e trinta minutos;

d) O candidato dispõe de duas horas para a elaboração 
do relatório de cada exame;

e) Os relatórios elaborados são entregues ao júri, que 
encerrará o original em envelope nominal, rubricado pelos 
intervenientes e posteriormente aberto na presença do 
candidato no início da discussão;

f) A discussão do relatório é feita, no mínimo, por três 
elementos do júri e tem a duração máxima de noventa minu-
tos, cabendo metade do tempo ao júri e a outra metade do 
tempo ao candidato.

Artigo 26.º
Classificação final

1 — A classificação da avaliação final resulta da média 
aritmética das classificações obtidas na prova curricular 
(50  %) e no conjunto das provas teórica e prática (50  %), 
sendo o resultado arredondado para a décima mais pró-
xima.

2 — A classificação final e a classificação em cada 
uma das provas são afixadas em local público do serviço 
onde se realizam, dispondo o médico interno de 10 dias 
úteis para exercer o seu direito de reclamação para o júri.

3 — A lista classificativa final do internato médico, 
depois de homologada pelo CNIM, é afixada em local 
público no serviço de colocação dos médicos internos, 
dispondo estes de 10 dias úteis, após a afixação, para exer-
cer o seu direito de recurso para o Ministro da Justiça.

Artigo 27.º
Falta de aproveitamento na avaliação final

1 — O médico interno classificado com média inferior 
a 10 valores deverá frequentar um programa intensivo de 
formação, com conteúdo formativo a definir pelo júri, 
durante um período máximo de seis meses, após o qual 
se submete a nova avaliação final.

2 — Se mantiver uma classificação inferior a 10 va-
lores, cessa de imediato o vínculo contratual, sendo -lhe 
facultada a possibilidade de requerer, ao conselho directivo 
do INML, I. P., a realização de prova de avaliação final 
definitiva.

CAPÍTULO IX

Obtenção do grau de especialista

Artigo 28.º
Aprovação final e graus

1 — A aprovação na prova de avaliação final do inter-
nato médico confere o grau de especialista de medicina 
legal.

2 — A obtenção do grau a que se refere o número ante-
rior é comprovada por diploma emitido pelo conselho 
directivo do INML, I. P., utilizando -se, com as devidas 
adaptações, o modelo constante do anexo II da Portaria 
n.º 183/2006, de 22 de Fevereiro.

CAPÍTULO X

Equivalências de formação

Artigo 29.º
Equivalência a estágios do internato médico de medicina legal

1 — As equivalências parciais ao internato médico de 
medicina legal apenas podem ser requeridas por médicos 
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que nele tenham sido admitidos nos termos do Decreto -Lei 
n.º 203/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, de 6 de Janeiro, e 
60/2007, de 13 de Março, e da Portaria n.º 183/2006, de 
22 de Fevereiro.

2 — A equivalência a estágios do internato médico de 
medicina legal é solicitada mediante requerimento, ao con-
selho directivo do INML, I. P., cuja cópia deve ser entregue 
na Ordem dos Médicos, do qual devem constar:

a) Os estágios a que é requerida a equivalência;
b) O programa ou curso em que se integraram;
c) O estabelecimento onde foram realizados;
d) A área profissional a que dizem respeito.

3 — O requerimento é instruído com os elementos cur-
riculares e documentos comprovativos da frequência e 
da classificação, se atribuída, podendo ser solicitados ao 
candidato elementos adicionais considerados necessários 
para apreciação do pedido, nomeadamente documentos 
comprovativos das condições de admissão, regulamentos 
e programas de estudos ou de formação.

4 — A equivalência de estágios é homologada pelo con-
selho directivo do INML, I. P., mediante parecer técnico 
da Ordem dos Médicos.

5 — Em caso de parecer negativo, são indicadas as insu-
ficiências formativas encontradas e o modo de as colmatar, 
nomeadamente em termos de tempo de formação.

CAPÍTULO XI

Disposição transitória

Artigo 30.º
Transição

1 — O presente Regulamento é aplicável aos internos 
que à data da respectiva entrada em vigor se encontrem 
a frequentar o internato médico da área profissional de 
medicina legal e não tenham exercido o direito de opção 
previsto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 3/2006, 
de 3 de Janeiro.

2 — Aos internos que se encontrem na situação refe-
rida no número anterior aplica -se a redução do período 
de duração do internato prevista no n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 3/2006, de 3 de Janeiro. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1003/2007
de 30 de Agosto

Pela Portaria n.º 1388/2004, de 10 de Novembro, foi 
renovada, a zona de caça turística da Portela da Brava (pro-
cesso n.º 173 -DGRF), situada no município de Mértola, 
concessionada à COALTEJO — Criadores de Ovinos do 
Algarve e Alentejo.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 

n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos situados na freguesia e município de Mértola, 
com a área de 81 ha, ficando a mesma com a área total de 
781 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A concessão de alguns dos terrenos agora anexados, 
incluídos em áreas classificadas, poderá terminar, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordenamento 
do território ou obtidos dados científicos que comprovem a 
incompatibilidade da actividade cinegética com a conser-
vação da natureza, até um máximo de 10  % da área total.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 13 de Agosto de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 14 de Agosto de 2007. 

  

 Portaria n.º 1004/2007
de 30 de Agosto

Pela Portaria n.º 1408/2002, de 30 de Outubro, alterada 
pela Portaria n.º 1072/2005, de 18 de Outubro, foi reno-
vada, à Sociedade Imobiliária do Baldio de Paula, S. A., a 
zona de caça turística do Baldio de Paula (processo n.º 286-
-DGRF), situada no município de Moura.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de vários prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 




